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MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1273/2007

A valorização da orla costeira e do meio marinho reveste-se de
uma importância estratégica para o nosso País que se julga incon-
troversa. Também, a nível europeu, as questões relativas à gestão
integrada das zonas costeiras e do mar assumem uma crescente impor-
tância e são objecto de várias iniciativas, nomeadamente de natureza
normativa.

O Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do
Desenvolvimento Regional (MAOTDR), no quadro do PRACE, está
neste momento numa fase adiantada de preparação de leis orgânicas
para os vários organismos, com a definição das correspondentes atri-
buições e competências. Neste contexto, impõe-se definir orientações
sobre o âmbito de actuação de cada organismo relativamente a estas
matérias, promovendo simultaneamente uma convergência de esforços
e uma coordenação de actividades.

Assim, determino:
1 — Ao Instituto do Ambiente, futura Agência Portuguesa do

Ambiente, cabe:

a) Acompanhar os trabalhos de discussão da proposta de directiva
quadro do meio marinho e exercer, naquilo que couber ao MAOTDR,
a coordenação das actividades futuras para a sua implementação;

b) Coordenar a participação nacional na Convenção de Oslo e
Paris (OSPAR);

c) Assegurar o papel de autoridade para a imersão de resíduos
no mar, em coordenação com o Instituto da Água e as administrações
de região hidrográfica (ARH).

2 — Ao Instituto da Água cabe:

a) Exercer as atribuições que decorrem da Lei da Água, no seu
âmbito geográfico de aplicação, e da lei orgânica do MAOTDR;

b) Assegurar, em articulação com as ARH, as actividades relativas
às obras de defesa costeira (reparação, conservação ou realização
de novas obras) em toda a zona costeira de Portugal continental;

c) Nas áreas protegidas, as intervenções referidas na alínea b) deve-
rão ocorrer a solicitação expressa do Instituto de Conservação da
Natureza (futuro Instituto de Conservação da Natureza e da Bio-
diversidade), ou com a sua concordância, e em coordenação com
este Instituto;

d) Realizar os estudos e as acções que se revelem necessários e
cuja área de abrangência ultrapasse o limite geográfico de uma ARH.

3 — Às ARH cabe assegurar as atribuições previstas no n.o 6 do
artigo 9.o da Lei n.o 58/2005, de 29 de Dezembro (Lei da Água),
no respectivo âmbito geográfico de intervenção.

4 — É criado o grupo de trabalho para os assuntos dos oceanos,
constituído por representantes dos seguintes organismos:

a) Instituto do Ambiente, futura Agência Portuguesa do Ambiente,
que coordena;

b) Instituto da Água;
c) Instituto de Conservação da Natureza, futuro Instituto de Con-

servação da Natureza e da Biodiversidade;
d) Gabinete de Relações Internacionais;
e) Administrações de Região Hidrográfica.

5 — O grupo de trabalho referido no n.o 4 tem por missão coordenar
as posições do Ministério sobre questões dos oceanos em geral, acom-
panhar as negociações da estratégia temática da União Europeia sobre
protecção e conservação do meio marinho, acompanhar a implemen-
tação da estratégia nacional para o mar e pronunciar-se sobre qualquer
outra matéria que seja remetida à sua consideração pela tutela ou
por qualquer das entidades participantes.

28 de Novembro de 2006. — O Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco
Carlos da Graça Nunes Correia.

Direcção-Geral dos Edifícios
e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 1274/2007

Por despacho do director-geral de 19 de Dezembro de 2006, foi
Fernando Manuel Ramos Correia, engenheiro civil de 1.a classe da
carreira de engenheiro civil do quadro da Direcção Regional de Edi-

fícios e Monumentos do Centro, desta Direcção-Geral, nomeado, pre-
cedendo concurso, engenheiro civil principal do mesmo quadro e car-
reira. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 2006. — A Directora de Serviços, em substi-
tuição, Lourdes Castro.

Despacho (extracto) n.o 1275/2007

Por despacho do director-geral de 5 de Janeiro de 2007, foi Alda
Mónica Gonçalves Coutinho do Carmo Carminé, engenheira técnica
civil principal da carreira de engenheiro técnico civil do quadro da
Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do Centro, desta Direc-
ção-Geral, nomeada, precedendo concurso, engenheira técnica civil
especialista do mesmo quadro e carreira. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2007. — A Directora de Serviços, em substituição,
Lourdes Castro.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 1276/2007

1 — No quadro das medidas preconizadas na Resolução do Con-
selho de Ministro n.o 39/2006, de 21 de Abril, no âmbito do Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado (PRACE),
foi determinada a extinção do Instituto de Formação Turística (INF-
TUR), da Direcção-Geral do Turismo (DGT) e da Inspecção-Geral
de Jogos (IGJ), sendo as funções prosseguidas por estes serviços e
organismos transferidas para o Instituto do Turismo de Portugal (ITP),
que por sua vez será objecto de reestruturação, dando origem a um
novo organismo designado Turismo de Portugal, I. P.

Estas alterações orgânicas encontram-se já corporizadas na nova
Lei Orgânica do Ministério da Economia e da Inovação (MEI), apro-
vada na sequência do processo de reestruturação em curso pelo Decre-
to-Lei n.o 208/2006, de 27 de Outubro.

2 — Este processo é no seu conjunto complexo e moroso, porquanto
envolve a fusão e reestruturação de organismos, acarreta profundas
mudanças internas, exige transferências de competências, a raciona-
lização e afectação de recursos, bem como depende, nomeadamente,
da aprovação de um conjunto de diplomas orgânicos reguladores da
nova entidade, o Turismo de Portugal, I. P.

Por outro lado, e sem prejuízo da desejável coordenação da actuação
conjunta, importa garantir que a actividade corrente dos serviços extin-
tos, interna e externamente, continua a ser assegurada, atenta a cir-
cunstância de continuarem a reger-se por todo o quadro normativo
que lhes vinha sendo aplicável, até à entrada em vigor dos diplomas
orgânicos que procedem à criação do novo organismo resultante da
fusão e reestruturação dos serviços e organismos do MEI, nos termos
do n.o 2 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 208/2006.

Deste modo, torna-se necessário assegurar a existência de meca-
nismos que, sem prejuízo do exposto anteriormente, permitam ope-
racionalizar e agilizar o funcionamento dos serviços objecto de fusão,
de molde a garantir uma transição gradual de atribuições e com-
petências para o novo serviço, sem hiatos funcionais e numa pers-
pectiva de alcançar a melhor adequação à futura realidade do Turismo
de Portugal, I. P.

3 — As principais alterações, em termos orgânicos, envolvem dois
dos organismos extintos e objecto de fusão — o INFTUR e a DGT —
e o acervo de atribuições e competências que anteriormente lhe esta-
vam cometidas, pelo que é precisamente em relação a estes dois orga-
nismos que importa, neste primeiro momento, assegurar a transfe-
rência de algumas competências decisórias para os membros do con-
selho directivo do actual ITP que virão a assegurar essas áreas de
responsabilidade, considerando a sua natureza de organismo inte-
grador.

Neste contexto e para fundamentar esta necessidade, concorrem
ainda as seguintes circunstâncias:

a) A subdirectora-geral do Turismo, licenciada Maria Isabel Ramos
de Figueiredo Vinagre, foi exonerada, a seu pedido, com efeitos a
2 de Janeiro de 2007;

b) A direcção superior da DGT encontra-se, neste momento, a
ser assegurada unicamente pela subdirectora-geral do Turismo, licen-
ciada Maria Teresa Rodrigues Monteiro;

c) O Prof. Doutor Jorge Manuel Rodrigues Umbelino acumula
o cargo de presidente do INFTUR com o de vogal do conselho direc-
tivo do ITP.
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4 — Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 79/2005, de 15 de Abril (Lei Orgânica do XVII Governo Cons-
titucional), e do disposto nos artigos 36.o a 41.o e 137.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no uso da competência que me
foi delegada pelo Ministro da Economia e da Inovação no despacho
n.o 13 027/2005 (2.a série), de 25 de Maio, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 112, de 14 de Junho de 2005, determino:

4.1 — As atribuições da DGT e do INFTUR serão exercidas de
acordo com o disposto nos números seguintes:

4.1.1 — Ao presidente do conselho directivo do ITP, licenciado Luís
Manuel dos Santos Silva Patrão, ficam cometidas as seguintes
competências:

a) Propor a atribuição ou revogação do benefício da utilidade turís-
tica, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o e do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 423/83, de 5 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 38/94, de 8 de Fevereiro;

b) Declarar de interesse para o turismo os estabelecimentos, as
iniciativas, os projectos e as actividades, nos termos previstos nos
respectivos diplomas legais;

c) Pronunciar-se, sempre que a lei o preveja e no âmbito de com-
petências da DGT, quanto à relevância do valor histórico, arquitec-
tónico, artístico ou cultural de quaisquer edifícios ou outros imóveis;

d) Despachar, em geral, todos os assuntos concernentes às com-
petências que a Lei Orgânica da DGT estabelece para a Direcção
de Serviços de Estudos e Estratégia Turísticos (DSET).

4.1.2 — Ao vogal do conselho directivo do ITP, Prof. Doutor Jorge
Manuel Rodrigues Umbelino, ficam cometidas as seguintes com-
petências:

a) Despachar sobre todas as matérias, assuntos e processos da com-
petência da DGT no âmbito dos Decretos-Leis n.os 167/97, de 4 de
Julho, 275/93, de 5 de Agosto, 209/97, de 13 de Agosto, 204/2000,
de 1 de Setembro, 54/2002, de 11 de Março, e respectivas alterações,
bem como dos seus regulamentos;

b) Despachar em geral todos os assuntos de competência da DGT,
no âmbito do Programa de Incentivos à Modernização da Economia
(PRIME);

c) Despachar os assuntos relativos aos Programas Integrados Turís-
ticos de Natureza Estruturante e Base Regional (PITER);

d) Despachar os assuntos inerentes à gestão e execução do Programa
de Intervenções para a Qualificação do Turismo (PIQTUR), no âmbito
das competências da DGT;

e) Representar a DGT na Comissão de Avaliação e Acompanha-
mento dos Projectos de Potencial Interesse Nacional (CAA-PIN);

f) Despachar, em geral, todos os assuntos concernentes às com-
petências que a Lei Orgânica da DGT estabelece para a Direcção
de Serviços de Empreendimentos, Actividades e Produtos Turísticos
(DSEAP) e a Direcção de Serviços de Ordenamento e Estruturação
de Destinos (DSOED).

4.1.3 — Ao vogal do conselho directivo do Instituto do Turismo
de Portugal, licenciado Nuno Manuel Oliveira dos Santos, ficam come-
tidas as seguintes competências:

a) Acompanhar o funcionamento do INFTUR e das estruturas
dele dependentes, no respeito pelas competências próprias e delegadas
do respectivo conselho de administração, presentemente em funções;

b) Supervisionar todas as tarefas inerentes à transição das actuais
competências do INFTUR para o novo Turismo de Portugal, I. P.

4.1.4 — À subdirectora-geral do Turismo, licenciada Maria Teresa
Rodrigues Monteiro, ficam cometidas as seguintes competências:

a) Autorizar a inscrição e participação do pessoal da DGT em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação e noutras iniciativas semelhantes que decorram no território
nacional;

b) Autorizar deslocações em serviço no território nacional de pes-
soal da DGT, qualquer que seja o meio de transporte utilizado, à
excepção do avião, bem como o processamento dos correspondentes
abonos e despesas com aquisição de títulos de transporte e de ajudas
de custo, antecipadas ou não, a que os funcionários tenham direito;

c) Aprovar os mapas de férias e autorizar o gozo e a acumulação
de férias, bem como autorizar os pedidos de alteração de férias, dos
directores de serviços da DGT e dos chefes das divisões nela inte-
gradas, bem como do restante pessoal do serviço;

d) Despachar em geral todos os assuntos concernentes às com-
petências que a Lei Orgânica da DGT comete à Direcção de Serviços
de Regulamentação Turística e à Direcção de Serviços de Informação
e Acompanhamento das Organizações Internacionais do Sector do
Turismo e ainda as matérias relativas ao Gabinete de Apoio ao Empre-
sário, sem prejuízo da devida concertação, nessas matérias, com o

vogal do conselho directivo do ITP, licenciado Frederico de Freitas
Costa;

e) Despachar todos os assuntos relativos à gestão de recursos huma-
nos, financeiros e patrimoniais da DGT, bem como os referentes
à gestão da área informática e dos sistemas de informação sem prejuízo
da devida concertação, nessas últimas matérias, com o vogal do con-
selho directivo do ITP, licenciado Nuno Manuel Oliveira dos Santos;

f) Determinar a abertura dos processos de contra-ordenação e apli-
car as respectivas coimas e sanções acessórias em todas as matérias
e infracções que sejam da competência da DGT;

g) Justificar ou injustificar faltas;
h) Autorizar destacamentos, requisições, transferências e permutas;
i) Autorizar, nos termos da lei, os benefícios concedidos ao abrigo

do Estatuto do Trabalhador-Estudante;
j) Autorizar o exercício de funções em regime de jornada contínua,

bem como os horários específicos previstos no artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

k) Visar a relação mensal de assiduidade dos funcionários e agentes
e aprovar as listas de antiguidade;

l) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por moti-
vos de doença, dentro dos parâmetros superiormente estabelecidos,
bem como o exercício de funções em situação que dê lugar à reversão
do vencimento do exercício e o respectivo processamento;

m) Qualificar como acidentes em serviço os sofridos pelos fun-
cionários e agentes no exercício das suas funções e autorizar o pro-
cessamento das respectivas despesas;

n) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcionários
e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em geral,
todos os actos respeitantes ao regime de segurança social da função
pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

o) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os funcionários
tenham direito, nos termos da lei;

p) Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo orça-
mento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica,
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças;

q) Aprovar e assinar os pedidos de libertação de créditos e auto-
rizações de pagamento;

r) Autorizar a constituição do fundo de maneio do serviço, nos
termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Junho;

s) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo
justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo regu-
lamentar;

t) Autorizar os funcionários a conduzir viaturas oficiais quando
em serviço;

u) Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao limite de E 199 519, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

v) Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços
relativas à execução de planos ou programas plurianuais legalmente
aprovados até ao limite de E 250 000, nos termos do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

w) Decidir sobre o procedimento a seguir, até ao limite dos mon-
tantes fixados nas alíneas anteriores, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 79.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, sem prejuízo
do disposto no n.o 2 do mesmo artigo;

x) Celebrar os contratos cujo valor não exceda o limite estabelecido
nas alíneas r) e s) e autorizar a respectiva actualização;

y) Autorizar as despesas com actualizações de seguros de viaturas
oficiais, ao abrigo do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho;

z) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por motivo
justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo regula-
mentar, desde que no mesmo ano económico;

aa) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, bem como
o respectivo pagamento, nos termos previstos na alínea d) do n.o 3
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

bb) Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao limite de E 4988;

cc) Determinar a prestação de trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados ao pessoal dirigente e de chefia
e autorizar o respectivo pagamento, nos termos do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

dd) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão de
contratos de tarefa e avença, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

ee) Despachar, em geral, em todas as matérias da competência
legal da DGT e que não estejam compreendidas nos números
anteriores.

4.1.5 — Subdelego ainda na subdirectora-geral do Turismo, licen-
ciada Maria Teresa Rodrigues Monteiro, a competência para a prática
dos seguintes actos, com a faculdade de subdelegar:

a) Despachar sobre todas as matérias, assuntos e processos da com-
petência da DGT no âmbito do Decreto-Lei n.o 167/97, de 4 de Julho,
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e respectivas alterações, bem como dos seus regulamentos, relati-
vamente aos seguintes empreendimentos turísticos: hotéis de 2 e de
1 estrelas, pensões de 1.a, 2.a e 3.a categorias, albergarias, motéis,
apartamentos turísticos de 3 e de 2 estrelas e moradias turísticas;

b) Despachar sobre todas as matérias, assuntos e processos da com-
petência da DGT no âmbito dos Decretos-Leis n.os 168/97, de 4 de
Julho, e 47/99, de 16 de Fevereiro, e respectivas alterações, bem como
dos seus regulamentos;

c) Autorizar a abertura e a mudança de localização dos estabe-
lecimentos ou de quaisquer formas locais de representação, nos termos
do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 209/97, de 13 de Agosto,
e respectivas alterações;

d) Convocar uma comissão arbitral, nos termos do artigo 48.o do
Decreto-Lei n.o 209/97, de 13 de Agosto, apreciar o recurso interposto
da decisão da mesma e decidir sobre quaisquer outras questões rela-
tivas a accionamento das cauções prestadas nos termos do artigo 43.o
e do n.o 5 do artigo 48.o do referido diploma;

e) Autorizar a mudança de localização da sede social das empresas
de animação turística, assim como a abertura ou a mudança de loca-
lização de quaisquer formas locais de representação, de acordo com
o disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/2000, de 1 de Setem-
bro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 108/2002, de
16 de Abril;

f) Nas competências ora subdelegadas excluem-se todos os assuntos
relativos a matéria contra-ordenacional e aplicação de coimas e san-
ções acessórias;

g) Emitir a declaração prevista na alínea b) do n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 354/86, de 23 de Outubro, relativamente ao exer-
cício da indústria de aluguer de veículos automóveis sem condutor;

h) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional dos
funcionários adstritos à DSEAP, qualquer que seja o meio de trans-
porte utilizado, à excepção do avião, bem como o processamento
dos correspondentes abonos e despesas com aquisição de títulos de
transporte e de ajudas de custo antecipadas ou não a que os mesmos
funcionários tenham direito.

5 — Os actos praticados pelo presidente do conselho directivo do
ITP, licenciado Luís Manuel dos Santos Silva Patrão, e pelos vogais
do conselho directivo deste mesmo Instituto, Prof. Doutor Jorge
Manuel Rodrigues Umbelino e licenciado Nuno Manuel Oliveira dos
Santos, nos termos, respectivamente, dos n.os 4.1.1, 4.1.2 e 4.1.3, devem
ser-me presentes, quinzenalmente, mediante listagem, para ratificação
global.

6 — Ratifico os actos praticados pela subdirectora-geral do
Turismo, licenciada Maria Teresa Rodrigues Monteiro, no exercício
das competências enunciadas no n.os 4.1.1, 4.1.2 e 4.1.5, desde 2 de
Janeiro de 2007 e até à publicação do presente despacho.

7 — Revogo o meu despacho n.o 20 126/2006, de 12 de Setembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 191, de 3 de Outubro
de 2006.

5 de Janeiro de 2007. — O Secretário de Estado do Turismo, Ber-
nardo Luís Amador Trindade.

Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.o 1277/2007

Certificado de reconhecimento de qualificação de instalador
de tacógrafos n.o 101.24.06.6.26

Ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 291/90, de 20 de Setembro, e do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 272/89, de 19 de Agosto, e para os efeitos do n.o 18.o da Portaria
n.o 625/86, de 25 de Outubro, e nos termos do n.o 3.o da Portaria
n.o 962/90, de 9 de Outubro, e das disposições da Portaria n.o 299/86,
de 20 de Junho, é reconhecida a qualificação à empresa Raposo &
Correia, L.da, Zona Industrial, lotes 98 e 99, 6230-483 Fundão, na
qualidade de instalador de tacógrafos homologados de acordo com
o Regulamento (CE) n.o 1360/2002, de 13 de Junho, estando auto-
rizada a realizar a primeira verificação e a colocar a respectiva marca
própria, em anexo, e os símbolos de controlo metrológico nos locais
de selagem.

O presente reconhecimento de qualificação é válido por um ano,
renovável após prévia auditoria.

29 de Dezembro de 2006. — A Vogal do Conselho Directivo, Maria
José Brito.

3000223597

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete da Secretária de Estado dos Transportes

Despacho n.o 1278/2007

C o n s i d e r a n d o a s d i s p o s i ç õ e s v e r t i d a s n o d e s p a c h o
n.o 26 088-B/2006, de 13 de Dezembro, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 245, de 22 de Dezembro de 2006, relativas às
regras de atribuição de subsídios aos armadores nacionais para atenuar
os encargos com tripulações afectas a navios do registo convencional;

Considerando que, nos termos do citado despacho, a verba dis-
ponível para os referidos subsídios é de E 1 342 623,67;

Considerando que o montante global das candidaturas elegível nos
termos do referido despacho é de E 3 323 600,07:

Procedeu-se, em conformidade com o estabelecido no n.o 5 do
referido despacho n.o 26 088-B/2006, à distribuição pro rata da verba
disponível pelas candidaturas apresentadas.

Tomando por referência a proposta formulada pelo IPTM, nos
termos do n.o 8 do citado despacho n.o 26 088-B/2006:

Determino:
1 — A atribuição de subsídios às seguintes empresas:

a) À Empresa de Navegação Madeirense, L.da, o subsídio de
E 8032,04;

b) À Mutualista Açoreana de Transportes Marítimos, S. A., o sub-
sídio de E 235 380,34;

c) À Navegar — Companhia Portuguesa de Navegação Internacio-
nal, S. A., o subsídio de E 52 081,93;

d) À Portline — Transportes Marítimos Internacionais, S. A., o sub-
sídio de E 94 257,76;

e) À TRANSINSULAR — Transportes Marítimos Insulares, S. A.,
o subsídio de E 860 171,05;

f) À Vieira & Silveira — Transportes Marítimos, S. A., o subsídio
de E 92 700,55.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

27 de Dezembro de 2006. — A Secretária de Estado dos Trans-
portes, Ana Paula Mendes Vitorino.

Direcção-Geral dos Transportes Terrestres e Fluviais

Delegação de Transportes do Norte

Aviso (extracto) n.o 1248/2007

A Direcção-Geral dos Transportes Terrestres e Fluviais faz saber
que a empresa Auto Mondinense, S. A., com sede no Largo do Comen-
dador Álvares de Carvalho, 4880-239 Mondim de Basto, concelho
de Mondim de Basto, requereu a concessão de uma carreira de pas-
sageiros em regime regular entre Canedo de Basto (Cerdeirinhas),
concelho de Celorico de Basto, e Celorico de Basto, concelho de
Celorico de Basto, ambos do distrito de Braga, passando por Canedo
(cruzamento), Vale de Esculca, São Romão do Corgo, Ponte de Gar-
ceira, Fermil de Basto, Molares e Lordelo.

Nos termos do § 1.o do artigo 101.o do Regulamento de Transportes
em Automóveis, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 37 272, de 31 de
Dezembro de 1948, todas as entidades interessadas podem manifes-
tar-se sobre a concessão requerida no prazo de 60 dias a contar da




